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A Amazônia brasileira tem um grande potencial para geração hidrelétrica, graças às 10 
quantidades enormes de água que passam pela região e às quedas topográficas significativas 11 
nos afluentes do Rio Amazonas, quando esses descem a partir do Escudo Brasileiro (na parte 12 
sul da região) ou do Escudo Guianenses (no lado norte). Apenas uma única vez foi revelada 13 
pelas autoridades elétricas brasileiras a extensão plena dos planos para desenvolvimento 14 
hidrelétrico na Amazônia, quando o Plano 2010 foi liberado em 1987 (depois que já havia 15 
vazado para o domínio público) [1]. O plano provocou muitas críticas, e desde então as 16 
autoridades elétricas apenas liberam planos para curtos intervalos de anos, não sobre o total 17 
dos aproveitamentos planejados. 18 

 19 
A escala de desenvolvimento hidrelétrico planejada para a Amazônia é tremenda. O 20 

"Plano 2010" listou 68 barragens na Amazônia, independente das datas projetadas para 21 
construção das obras (Figura 1). Embora as dificuldades financeiras do Brasil tenham 22 
forçado, repetidamente, o adiamento dos planos para construção das barragens, a escala 23 
planejada, independente da data de conclusão de cada represa, permanece essencialmente 24 
inalterada, representando uma consideração importante para o futuro. As represas inundariam 25 
10 milhões de hectares, ou aproximadamente 2% da região da Amazônia Legal e 26 
aproximadamente 3% da porção brasileira da floresta amazônica. Inundar esta área 27 
provocaria perturbação de florestas em áreas maiores que os reservatórios em si. Os habitats 28 
aquáticos seriam alterados drasticamente. O impacto sobre povos indígenas também seria 29 
grande, sendo que uma das partes da Amazônia com maior concentração desses povos se 30 
encontra na faixa da maioria dos locais que são favoráveis para desenvolvimento hidrelétrico: 31 
ao longo dos trechos medianos e superiores dos afluentes que começam no planalto central 32 
brasileiro e seguem ao norte para encontrar com o rio Amazonas: o Xingu, Tocantins, 33 
Araguaia, Tapajós e outros.  34 
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 35 
 36 
Figura 1. Barragens listadas no "Plano 2010" [1]. Contornos dos reservatórios redesenhados 37 
do [7] e [8], que usou os mapas de [9, 10]; ver: [11]. Barragens: 1. São Gabriel (2.000 MW); 38 
2. Santa Isabel-Uaupés/Negro: (2.000 MW); 3. Caracaraí-Mucajaí (1.000 MW); 4. Maracá 39 
(500 MW); 5. Surumu (100 MW); 6. Bacarão (200 MW); 7. Santo Antônio [Cotingo] (200 40 
MW); 8. Endimari (200 MW); 9. Madeira/Caripiana (3800 MW); 10. Samuel (200 MW); 11. 41 
Tabajara-JP-3 (400 MW); 12. Jaru-JP-16 (300 MW); 13. Ji-Paraná-JP-28 (100 MW); 14. 42 
Preto RV-6 (300 MW); 15. Muiraquitã RV-27 (200 MW); 16. Roosevelt RV-38 (100 MW); 43 
17. Vila do Carmo AN-26 (700 MW); 18. Jacaretinga AN-18 (200 MW); 19. Aripuanã AN-44 
26 (300 MW); 20. Umiris SR-6 (100 MW); 21. Itaituba (13.000 MW) 22. Barra São Manuel 45 
(6.000 MW); 23. Santo Augusto (2.000 MW); 24. Barra do Madeira [Juruena] (1000 MW); 46 
25. Barra do Apiacás (2000 MW); 26. Talama [Novo Horizonte] (1.000 MW); 27. Curuá-Una 47 
(100 MW); 28. Belo Monte [Cararaô] (8.400 MW) 29. Babaquara (6.300 MW); 30. Ipixuna 48 
(2.300 MW); 31. Kokraimoro (1.900 MW); 32. Jarina (600 MW); 33. Iriri (900 MW); 34. 49 
Balbina (250 MW); 35. Fumaça (100 MW); 36. Onça (300 MW); 37. Katuema (300 MW); 50 
38. Nhamundá/Mapuera (200 MW); 39. Cachoeira Porteira (1.400 MW); 40. Tajá (300 MW); 51 
41. María José (200 MW); 42. Treze Quedas (200 MW); 43. Carona (300 MW); 44. 52 
Carapanã (600 MW); 150 Mel (500 MW); 46. Armazém (400 MW); 47. Paciência (300 53 
MW); 48. Curuá (100 MW); 49. Maecuru (100 MW); 50. Paru III (200 MW); 51. Paru II 54 
(200 MW); 52. Paru I (100 MW); 53. Jari IV (300 MW); 54. Jari III (500 MW); 55. Jari II 55 
(200 MW); 56. Jari I (100 MW); 57. F. Gomes (100 MW); 58. Paredão (200 MW); 59. 56 
Caldeirão (200 MW); 60. Arrependido (200 MW); 61. Santo Antônio [Araguari] (100 MW); 57 
62. Tucuruí (6.600 MW); 63. Marabá (3.900 MW); 64. Santo Antônio [Tocantins] (1.400 58 
MW); 65. Carolina (1.200 MW); 66. Lajeado (800 MW); 67. Ipueiras (500 MW); 68. São 59 
Félix (1.200 MW); 69. Sono II (200 MW); 70. Sono I (100 MW); 71. Balsas I (100 MW); 72. 60 
Itacaiúnas II (200 MW); 73. Itacaiúnas I (100 MW); 74. Santa Isabel (Araguaia) (2200 MW); 61 
75. Barra do Caiapó (200 MW); 76. Torixoréu (200 MW); 77. Barra do Peixe (300 MW); 78. 62 
Couto de Magalhães (200 MW); 79. Noidori (100 W). 63 

 64 
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A construção de represas hidrelétricas na Amazônia brasileira causa impactos sociais 65 
e ambientais significativos, como também é o caso em outras partes do mundo [2]. O 66 
processo de tomada de decisão para iniciar projetos novos tende a subestimar em muito estes 67 
impactos, e também superestima sistematicamente os benefícios das represas [3, 4]. Também 68 
são subestimados sistematicamente os custos financeiros de construção das barragens. Além 69 
da disparidade na magnitude dos custos e benefícios, há também grandes desigualdades em 70 
termos de quem paga os custos e quem desfruta dos benefícios. Populações locais 71 
frequentemente recebem os principais impactos, enquanto as recompensas beneficiam, em 72 
grande parte, centros urbanos e, no caso da maior represa (Tucuruí), outros países [5, 6]. Das 73 
represas planejadas, as mais controversas são as projetadas no Rio Xingu, começando com a 74 
barragem de Belo Monte [12]. 75 
 76 
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